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Categoria define calendário de 

mobilização contra propostas do 

governo Temer de ataques aos 

direitos dos trabalhadores

TRF-1 mantém os 14,23% para 

os filiados do sindicato. Confira 

os detalhes e a decisão do tribunal 

que saiu no dia 22 de fevereiro 
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LEIA MAIS

Direção do Sisejufe faz prestação

de contas. Assembleia Geral está 

marcada para o dia 22 de março 

na sede do sindicato. 

Jornal do Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no 
Estado do Rio de Janeiro – Abril de 2017 – Nº 89 – Ano 11 
Av. Presidente Vargas, 509/11º andar – Centro – Rio de Janeiro
CEP 20071-003 – (21) 2215.2443

Filiado à

A prestação de contas do Sisejufe foi 
aprovada pelos servidores do Judiciário 
Federal do Rio. Em assembleia no dia 22 de 
março, a diretoria apresentou os resultados 
positivos da gestão, entre eles o aumento do 
número de sindicalizados, que ultrapassou 
a marca dos 6 mil filiados, com reflexos na 
elevação da receita da entidade. Os números 
foram aprovados por ampla maioria e 
ressaltam a transparência e responsabilidade 
da atual direção na administração no 
sindicato. Também foram aprovadas as metas 
estratégicas e orçamentárias de 2017. 

Página 3   

Nem mesmo a violência da 

Polícia Militar tirou o brilho e o 

ímpeto dos manifestantes que 

participaram de uma grande 

passeata pacífica no dia 15 

Categoria aprova contas 
do Sindicato

Cem mil protestam contra a Reforma da Previdência no Rio
de março contra a Reforma da 

Previdência. Cerca de 100 mil 

pessoas lotaram a Presidente 

Vargas em protesto contra as 

propostas do Governo Temer 

que retiram direitos dos traba-

lhadores e funcionários públi-

cos. Servidores do Judiciário 

Federal marcaram presença e 

uniram forças a demais cate-

gorias deixando claro que as 

propostas não serão aprova-

das com tanta facilidade. O 

presidente do Sisejufe, Valter 

Nogueira Alves, ressaltou que 

somente com mobilização a 

classe trabalhadora conseguirá 

barrar esses ataques.  

Páginas 18 e 19 
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Charge Latuff

Nada justifica dividir a categoria quando
a unidade é mais do que necessária

Editorial

O Sisejufe prepara inter-
venção no Pedido de Unifor-
mização de Interpretação da 
Lei 60, que tramita no o STJ, 
em que será discutido direito 
à correção, em 14,23%, 
dos salários dos servidores 
prejudicados pela conhecida 
burla promovida pela VPI da 
Lei 10.698/2003. Preocupa 
a entidade o fato de que, 
embora o cenário estivesse 
caminhando para a consolida-
ção do direito nos tribunais, 
o STF passou a suspender 
as vitórias administrativas e 
judiciais, principalmente com 
o argumento de que o Judici-
ário não estaria autorizado a 
conceder tal revisão feita com 
base em isonomia, não em lei 
(Súmula Vinculante 37).

 Por isso, o sindicato intervi-
rá para que o equívoco do STF 
não interfira negativamente no 
novo julgamento do STJ, não 
só para defender o direito aos 
14,23%, mas para assegurar 
que ao menos seja ressalvada 
a situação dos servidores do 
Judiciário da União. Segundo 
o advogado Jean Ruzzarin, “a 
exceção se justifica porque a 
categoria é a única que conta 
com o Art. 6º da Lei 13.317, 
de 2016, que expressamente 
reconhece o direito e legitima 
provimentos judiciais e ad-
ministrativos que concedem 
a correção. Se o argumento 
do STF é que inexiste lei, isso 
seguramente não se aplica aos 
servidores do PJU”. 

O advogado espera que o  
STF reveja o entendimento, 
considerando que os minis-
tros Luiz Fux e Marco Aurélio 
rejeitaram reclamações da 
União contra decisões que 
concederam os 14,23% com 
base no Art. 6º (Rcl 25.655 e 
Rcl 24.965), pois o reconhe-
cimento legislativo do direito 
afasta a incidência da Súmula 
Vinculante 37, garantindo 
direito aos servidores. (As-
sessoria Jurídica do Sisejufe).

Sisejufe vai 
intervir no STJ 
para garantir 
os 14,23% 

Os servidores públicos 

e trabalhadores da 

iniciativa privada estão 

sob ataque cerrado do governo 

federal e do Congresso, sob 

o olhar omisso e cúmplice da 

cúpula do Judiciário. As mobili-

zações tomam as ruas e a cate-

goria está se conscientizando da 

necessidade de sair da zona de 

conforto e lutar contra a retirada 

de direitos.

É neste momento crucial de 

nossa história que se faz neces-

sária a unidade. Entretanto, ve-

mos movimentos irresponsáveis 

de alguns que querem dividir a 

categoria por segmentos, crian-

do sindicatos separados e que 

se isolarão, prejudicando todo 

o conjunto de servidores.

É preciso ressaltar que assim 

como outras categorias (petro-

leiros, por exemplo), a nossa 
historicamente é composta 
por diversos segmentos, com 
suas particularidades, mas com 
reivindicações gerais. Deste 

modo, as lutas se dão em todas 

as frentes, buscando alcançar 

conquistas gerais, mas também 

as demandas específicas. 

No Sisejufe, agentes de se-

gurança, analistas, auxiliares 

judiciários, oficiais de justiça e 

técnicos sempre tiveram espaço 

para apresentar suas bandeiras, 

mas colaborando em conjunto 

para que todos alcançassem di-

reitos e conquistas amplas. Essa 

prática se reflete nos núcleos 

criados com esse intuito e é re-

conhecida pela categoria.

Portanto, essa tentativa de 

criar sindicatos por segmentos 

é apenas um oportunismo de 

alguns que, na tentativa de ter 

uma entidade para aparelhar e re-

colher imposto sindical, agem de 

modo individualista desprezando 

o conjunto de servidores. Nada 

justifica dividir a categoria 

nessa conjuntura onde a uni-

dade é mais do que necessá-

ria. Esse divisionismo serve 

aos interesses do “patrão” e 

pavimentam o caminho para a 

destruição do serviço público 

como desejam a Fiesp, a gran-

de imprensa e os neoliberais.

O Sisejufe repudia todo tipo 

de movimento divisionista e 

conclama toda a categoria a 

se unir contra o ajuste fiscal e 

a destruição da Constituição 

de 1988.

Nenhum direito a menos!
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Prestação de contas do Sisejufe 2016 
é aprovada em assembleia geral 

Cristiane Vianna Amaral *

Os servidores do Judi-

ciário Federal no Rio 

de Janeiro aprovaram, 

em assembleia ordinária, em 

22 de março, a prestação de 

contas do Sisejufe e a Previsão 

Orçamentária para 2017. O 

evento, realizado no auditório 

do sindicato, contou com a 

participação de dezenas de 

servidores. Todos os presentes 

receberam o informativo Fique 

Por Dentro, contendo os dados 

contábeis do balanço, o balanço 

das ações de 2016 e as metas 

estratégicas e orçamentárias 

para 2017.

 Após a abertura da assembleia 

pelo presidente do Sisejufe, Val-

ter Nogueira Alves, o gerente 

administrativo do sindicato, 

Marcelo Nobile, mostrou os 

resultados positivos da entidade, 

como o crescimento do número 

de filiados, que ultrapassou a 

marca dos 6 mil, com reflexos 

no aumento da receita. Destacou 

também os benefícios para os 

filiados, como a sede campestre, 

fisioterapia, capacitação e outros 

convênios. Em seguida, apresen-

tou o balancete de 2016.

Transparência e rigor no con-
trole financeiro

Marcelo fez uma demons-

tração do novo programa de 

controle de contas, que tem o 

objetivo de dar mais transparên-

cia ao processo. Valter destacou 

o rigoroso gerenciamento finan-

ceiro do Sisejufe, que passa pelo 

controle interno do sindicato, 

por uma auditoria independente 

e é analisado periodicamente 

pelo Conselho Fiscal.

Sindicalizados aprovam 
prestação por ampla maioria 

O presidente do Conselho Fiscal, 

João Mac-Cormick, leu o parecer 

do colegiado e recomendou à As-

sembleia a aprovação da Prestação 

de Contas do Sisejufe, referente ao 

ano de 2016. O documento su-

gere que seja feito o comparativo 

entre o orçamento aprovado em 

2016 e o efetivamente realizado, 

tendo em vista a adoção da nova 

classificação de contas, além de 

pequenas alterações, também 

relativas ao novo sistema.

 Os sindicalizados aprovaram 

as contas de 2016 por esma-

gadora maioria e nenhum voto 

contrário. Houve apenas três 

abstenções.

 

Presidente apresenta 
proposta para 2017

Na sequência, Valter apresen-

tou o planejamento para 2017. 

A receita prevista para esse ano 

é de R$ 6.240.901,60 que 

atenderá a previsão de gastos 
com atividades sindicais, elei-
ções, mobilizações e  gasto com 
toda estrutura sindical, além dos 
custos com  departamentos e 
núcleos do sindicato. O pre-
sidente chamou a atenção para 
os investimentos em  atividades 
políticas. A ampla maioria dos 
filiados votou favoravelmente, 
com apenas três abstenções.

Direção mostra 
resultados 
positivos, como 
o crescimento 
do número de 
filiados, que 
ultrapassou a 
marca dos 6 mil, 
com reflexos 
no aumento 
da receita

Delegação vai 
a Brasília  
contra reformas

O Sisejufe elegeu em 22 de 

março, os delegados para a 

Reunião Ampliada da Fenajufe. 

Foi apresentada uma única 

chapa, ligada à direção do 

sindicato, que terá 13 repre-

sentantes. A Assembleia Geral 

Extraordinária, que aconteceu 

logo após a Prestação de 

Contas, reuniu 74 servidores.

A Reunião Ampliada da Fena-

jufe será no dia 8 de abril (sá-

bado), em Brasília, para debater 

e deliberar ações de combate 

às reformas Previdenciária e 

Trabalhista. 

A delegação também parti-

cipará das atividades de luta 

contra Reforma da Previdência 

no dia 6 de abril e do Seminário 

sobre a Reforma da Previdência 

no dia 7.

As Centrais 
Sindicais estão 
convocando todas 
as trabalhadoras  
e trabalhadores 
para a 
Greve Geral.
A paralisação 
está marcada para 
o dia 28 de abril, 
em todo o país.

Greve Geral
*Da Redação

O sindicato oferece vários 
benefícios para os filiados, 
como a sede campestre 
e convênios
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Tais Faccioli* 

Os servidores do 
Judiciário Federal 
esticaram a ressaca 
do Carnaval num 
animado baile, que 
aconteceu no dia 10 
de março, no Clube 
de Engenharia, no 
Centro do Rio. 
Embalados pela 
bateria da escola de 
samba Estácio de Sá e 
um casal de passistas, 
dançaram marchinhas 
e caíram no samba.
As críticas à Reforma 
da Previdência foram 
tema de algumas 
marchinhas. Toda a 
decoração também 
foi inspirada na luta 
contra os ataques 
do governo Temer 
aos direitos dos 
trabalhadores. 
Os servidores 
encerraram o baile 
entoando um refrão 
improvisado que 
dizia “Fora Temer”.
“Vamos ter um ano 
de ataques aos 
direitos como 
nunca visto antes na 
história e contamos 
com a ajuda de 
todos os servidores. 
Precisamos estar 
mobilizados em 
todos os momentos”, 
afirmou Adriano 
Nunes dos Santos, 
diretor do Sisejufe 
e coordenador do 
Departamento de 
Cultura do sindicato.

Alegria e protestos contra 
retirada de direitos marcam 
o Baile da Ressaca do Sisejufe
Pós-folia

*Da Redação

Fotos: Clara Bittencourt

“Vamos ter um ano 
de ataques aos 
direitos como 
nunca visto antes na 
história e contamos 
com a ajuda de todos 
os servidores. 
Precisamos estar 
mobilizados em 
todos os momentos”
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Em abril de 2015, o soci-

ólogo Ricardo Antunes, 

disse que se o projeto 

que libera a terceirização fosse 

aprovado, retornaríamos à es-

cravidão, ainda que em pleno 

século XXI. Quase um ano de-

pois, foi o que vimos acontecer 

na noite de 22 de março de 

2017. Com 231 votos favo-

ráveis, 188 contrários e oito 

abstenções, a Câmara dos De-

putados aprovou o PL 4.302/98 

que espalha a terceirização para 

todas as atividades. E, se antes o 

projeto era ambíguo em relação 

ao setor público, agora não é 

mais. “Sabemos que o interesse 

desse núcleo da burguesia em-

presarial,  financeira e comercial 

Governo aprova terceirização ilimitada. 
Próximos ataques serão as reformas 
trabalhista e da previdência

é terceirizar as atividades meio e 

fim, acabando com o que con-

sidera separações entre o setor 

público e privado. Ou seja: é 

terceirizar tudo, incluindo o 

setor público”, afirma Antunes. 

O projeto aprovado faz parte 

de um plano maior do  governo 

de Michel Temer e seus aliados, 

para quem interessa uma classe 

trabalhadora brasileira ultra-

flexível, sem qualquer direito, 

submetida à uma exploração 

intensa, sem condições de 

negociar seu trabalho. Por 

fim, uma classe trabalhadora 

altamente vulnerável, incluin-

do os servidores públicos. 

No horizonte desse plano 

estão a Reforma Trabalhista 

(PL  6787/16) e da Previdência 

(PEC 287/16) para onde Te-

mer avança com largos passos. 

Flexibilizar...para baixo
Com a reforma trabalhista,  

o governo Temer quer aprovar  

a flexibilização dos direitos 

dos trabalhadores. Flexibilizar 

significa tornar menos rígido, 

ajustar, mudar a direção. Poderia 

ser bom, se a direção do novo 

rumo não fosse para baixo, já 

que as mudanças vão permitir 

que as empresas disponham da 

mão de obra trabalhadora como 

bem entenderem. Trocando em 

miúdos, direitos como salários, 

jornadas de trabalho, férias, 

salários,  intervalos, poderão ser 

flexibilizados, leia-se negociados 

para baixo entre sindicatos e 

empresas. Não se descarta a pos-

sibilidade do parcelamento das 

férias. É que a reforma permite a 

nebulosa expressão:  “o negocia-

do prevalece sobre o legislado”. 

Governo e mídia tentam justificar 

as reformas, dizendo que geram 

empregos, que a legislação é 

obsoleta e que existem grandes 

benefícios justamente nessa 

história de “negociado sobre 

legislado”. Será?

 

Inverdades 
Em recente entrevista para o 

jornal dos Bancários e Financiá-

rios de São Paulo, a ministra do 

Tribunal Superior do Trabalho, 

Delaíde Alves Miranda Aran-

tes,  apontou, pelo menos, três 

inverdades nos argumentos do 

governo Temer para a reforma 

trabalhista. De acordo com a 

ministra, a primeira “inverda-

de”, seria o argumento de que a 

reforma vai promover a geração 

de empregos. Para ela, em lugar 

nenhum do mundo, as reformas 

geraram empregos. “Ao contrá-

rio, geraram a precarização de 

empregos”, afirmou. 

A segunda justificativa inverí-

dica seria de que a legislação é 

obsoleta.  Arantes afirma  que 

a Consolidação das Leis do 

Trabalho já teve 75% dos seus 
artigos alterados, sem, contudo, 
retirar direitos básicos do traba-

lhador. Já a terceira “inverdade” 

diz respeito  a prevalência da 

negociação coletiva sobre a le-

gislação, proposta na reforma, 

tratada como benéfica para os 

trabalhadores. “O  negociado 

sobre o legislado” já existe, 

mas para negociar vantagens 

para o trabalhador. Agora, a 

negociação poderia precarizar 

direitos. “A saída para a crise 

tem que ser encontrada na 

economia, não na precarização 

do trabalho”, opinou. 

A ministra acredita, ainda,  

que esse não é um momento 

apropriado para uma reforma 

trabalhista, já que a socieda-

de atravessa uma grave crise 

das instituições democráticas, 

sendo prioridade a defesa da 

democracia.

O presidente do Sisejufe, 

Valter Nogueira Alves, afir-

mou que a  reforma terá sérios 

reflexos na rotina dos servi-

dores, pois, em função dos 

ataques aos direitos já con-

quistados, haverá um aumento 

significativo de reclamações e 

ações trabalhistas.

Apesar de estudos do Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) 
garantirem que um terceirizado trabalha, 
em média,  três horas a mais por semana 
e ganha 27% a menos que um empregado 
efetivo, governo libera a terceirização e avança 
contra direitos dos trabalhadores.

Stela Guedes Caputo*

A atualidade de Santa Joana
“Somos 70 mil trabalhado-

res nas Indústrias de Carne 

Lennox e não podemos viver 

nem mais um dia com este 

salário de fome, que ontem, 

por cima, voltou a baixar.” 

Assim começa a segunda cena 

de “A Santa Joana dos Mata-

douros” (1930), do drama-

turgo alemão Bertolt Brecht, 

ambientada  durante a crise 

de 1929 e nos matadouros de 

carnes de Chicago. Justamente 

essa segunda cena se passa 

com os trabalhadores diante 

das Indústria Lennox. Brecht 

levou ao palco os conflitos do 

capital industrial e financeiro e 

o desemprego em massa como 

a terrível consequência para a 

classe trabalhadora.

A  peça  t em uma  fo r ça 

extraordinária pois revela 

como o capital pode destruir 

a dignidade dos trabalhado-

res que, diante do desem-

prego, imploram por supor-

tar a vida no trabalho com 

cada vez menos direitos ou 

sem qualquer direitos. Perda 

de garantias, desemprego, 

crise na indústria de carne, 

necessidade de organização 

e mobilização para não se 

perder o que tem e, pelo con-

trário, ampliar as conquistas. 

Brecht, com sua Santa Joana, 

nos fala até hoje.
Montagem da peça de Brecht encenada em 2016 na 5ª edição da mostra Gamboavista, com 
direção de Marina Vianna e Diogo Liberano
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Nojaf

O Núcleo dos Oficiais de 

Justiça esteve reunido 

no dia 23 de março 

no Sisejufe. O principal ponto 

da pauta envolveu os oficiais de 

justiça com processo de aposen-

tadoria em andamento que estão 

sendo chamados pelo TRF da 

segunda região a optarem entre 

a GAE e a VPNI, a partir do 

acórdão do Tribunal de Contas 

da União 2784/2016. Como 

encaminhamento, a entidade 

irá entrar com um mandado de 

segurança coletivo, questionan-

do essa decisão que está sendo 

aplicada pelo tribunal. “Estamos 

abraçando a causa, dando assis-

tência a todos os servidores que 

estão nessa situação”, afirmou 

a diretora do Sisejufe Mariana 

Liria No encontro, todos os 

presentes puderam tirar suas 

dúvidas sobre o tema com a 

assessoria jurídica, inclusive par-

ticulares. A dirigente avalia que 

Sisejufe acolhe oficiais de justiça 
afetados por decisão do TCU

as pessoas saíram esclarecidas e 

confiantes na estratégia que será 

adotada pelo sindicato.

Outro ponto de debate foi a 

criação do cargo de oficial de 

justiça em Rio das Ostras. Se-

gundo a assessoria jurídica, os 

municípios não tem competência 

para criar esse cargo. O Sisejufe 

está analisando qual a melhor 

estratégia para questionar a 

medida e está em contato com 

as demais entidades que repre-

sentam os oficiais de justiça no 

estado, o Sindjustiça, que reúne 

os servidores estaduais, e a As-

sociação dos Oficiais de Justiça 

Avaliadores (Aoja).

Uma grande preocupação dos 

oficiais é com a segurança ao de-

sempenharem a função. Apesar 

da direção do foro ter criado 

uma comissão para normatizar 

o cumprimento de mandados 

em área de risco, não houve 

nenhum avanço nesse sentido. 

Os servidores destacaram que 

nem mesmo a portaria que 

previa procedimentos diferen-

ciados na capital e na área cri-

minal está sendo cumprida. “A 

orientação do sindicato é que, 

constatado o risco, a diligência 

seja suspensa”, orientou Ma-

riana. Como encaminhamento, 

o Núcleo vai pedir uma reunião 

O Conselho Superior da Jus-

tiça do Trabalho (CSJT) decidiu 

que não há irregularidade na 

Resolução 59/2014 do Tribunal 

Regional do Trabalho (TRT) do 

Rio, que criou a função de secre-

tário especializado de juiz. Por seis 

votos a quatro, em reunião no dia 

24 de março, o conselho deter-

minou que a medida não afronta 

a Resolução 63/2014 do próprio 

CSJT que trata do assunto, pois 

ambas priorizam atividades fins da 

Justiça do Trabalho.

A decisão é mais uma vitória 

da atuação conjunta de entidades 

como o Sisejufe e a Amatra 1, 

que lutavam contra a possibili-

dade de as funções de secretário 

especializado de juiz ser extinta. 

Somente no TRT do Rio são 

144 funcionários que poderiam 

perder o cargo. O trabalho de 

articulação política das entidades 

CSJT mantém função de secretário 
especializado de juiz no TRT do Rio

representativas foi de funda-

mental importância para que o 

conselho mantivesse o teor da 

Resolução 59 do TRT do Rio. O 

diretor do Sisejufe Ricardo Qui-

roga do TRT comemorou a virada 

na votação. Antes da leitura do 

parecer da relatoria, o resultado 

de oito votos a um desfavorecia 

os servidores.

O CSJT apenas reconheceu 

que há vício de forma quanto 

à nomenclatura, já que não 

existe a função comissionada de 

secretário especializado de juiz 

substituto. Logo, determinaram 

a mudança para assistente de 

juiz. Além disso, ficou decidido 

que os assistentes não sejam 

mais lotados na Corregedoria e 

sim, em um núcleo de primeira 

instância ou nas próprias varas.

“É importante que se diga 

que, caso o CSJT entendesse 

pela ilegalidade da resolução 

do TRT, essas funções não re-
tornariam à área administrativa, 
indo, provavelmente, para os 
gabinetes”, ressalta o servidor 
do TRT João Vitor Albuquerque. 
Vale destacar que, atualmente, 
cada desembargador já possui 
cinco votistas, além do assessor, 

enquanto que o juiz substituto 

não possui nenhum assistente, 

pois o segundo assistente das 

varas trabalha junto ao juiz 

titular. “Não deixa de ser uma 

vitória para o tribunal, juízes, 

assistentes e, em última análise, 

para o jurisdicionado que, desde 

a criação dessas funções, tem 

visto o resultado do seu pro-

cesso acontecer de forma mais 

rápida, ” acrescenta.

Desde o início, a luta pela 

manutenção da função contou 

com total apoio da direção do 

Sisejufe. “A função do sindicato 

é defender o trabalhador que 

está sendo vitimado pela ação da 

administração. Tal instabilidade 

funcional só gera desestímulo, só 

intensifica a busca por concursos 

melhor remunerados, onde o 

servidor seja mais estável e mais 

respeitado, ou seja, só contribui 

para o sucateamento da Justiça 

do Trabalho”, afirma o diretor 

do Sisejufe e servidor do TRT, 

Amauri Pinheiro. Em outubro 

do ano passado, o sindicato fez 

uma reunião com uma comissão 

de dez servidores do TRT, que 

representou os funcionários que 

exercem a função de  secretário 

especializado de juiz, lotados na 

Corregedoria para atuar junto 

ao 1º grau.

Essa função foi criada em 

dezembro de 2014, pelo Órgão 

Especial, e validada pelo Con-

selho Nacional de Justiça (CNJ) 

por considerar que a iniciativa 

tinha o intuito de dar concretude 

à Política Nacional de Atenção 

Prioritária ao Primeiro Grau de 

Jurisdição (Resolução CNJ 194).

Em reunião em outubro de 

2016 no Sisejufe, os servidores 

manifestaram preocupação de 

o CSJT orientar pela extinção 

da função. Eles se habilitaram 

ao exercício das tarefas, fizeram 

cursos, passaram por treina-

mento e seleção. Muitos são 

egressos da Administração e 

outros deixaram suas funções 

nas varas para se dedicar às 

novas tarefas, explanaram os 

presentes. O Sisejufe ofereceu 

apoio político e jurídico à causa.

com o novo diretor do foro 

para tratar da questão. Após 

o encontro, caso a demanda 

não seja atendida, o coletivo 

vai estudar novas medidas.

Mariana fez um informe 

sobre a campanha de rela-

cionamento Na outra função 
também bate um coração.  
“Trazemos um personagem 

com um sorrisão, de braços 

abertos, com o coração pu-

lando pra fora, com o objetivo 

de sensibilizar os colegas das 

diferenças entre as funções”, 

destacou. Será produzido um 

bloco de anotações para ser 

distribuído nos locais de traba-

lho pelos próprios integrantes 

do núcleo.

Cristiane Vianna Amaral 

e Max Leone

O principal ponto da pauta envolveu os oficiais de justiça com processo de aposentadoria em andamento
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Dia da Mulher

Max Leone*

O tom lilás invadiu as 

ruas do Centro no 

Rio no dia 8 de março 

– Dia Internacional da Mulher. 

Trabalhadoras, mães, filhas, 

ativistas, estudantes, sindicalis-

tas, feministas participaram da 

passeata em protesto contra o 

machismo, a violência às mulhe-

res e os ataques aos direitos dos 

trabalhadores e trabalhadoras 

proporcionados pelas políticas 

governamentais. Os focos dos 

protestos foram as propostas 

de reformas da Previdência e 

Trabalhista. No caso da PEC 

287, que muda as regras da 

aposentadoria, as trabalhadoras 

serão as mais prejudicadas, tan-

to as da iniciativa privada quanto 

as servidoras públicas.

A manifestação foi organizada 

por entidades que compõem 

o 8M Brasil, movimento que 

faz parte do grupo que orga-

nizou a Greve Internacional 

de Mulheres, e que no 8 de 

março promoveu paralisações 

em pelo menos  50 países. No 

Brasil, o 8M fez atividades em 

60 cidades com o mote “Se 

nossas vidas não importam, que 

produzam sem nós” em prol 

dos direitos femininos.

O ponto central das mani-

festações, inclusive no Rio, 

foi a Reforma da Previdência 

proposta pelo governo Temer. 

A Reforma Trabalhista, que pre-

cariza os direitos dos trabalha-

dores e ainda mais das mulheres 

trabalhadoras, também foi alvo 

dos protestos.  As manifestantes 

cobraram o fim do machismo e 

da violência contras as mulheres. 

Os gritos contra a cultura do 

estupro e do feminicídio eco-

aram durante todo o percurso 

do ato no Centro do Rio, nas 

vozes de mulheres e homens que 

lá estiveram dando apoio.

Sob tom lilás, Rio protesta contra a 
violência às mulheres e as reformas 
previdenciária e trabalhista

Entre as diversas entidades 

de classe, estudantis e partidos 

políticos que participaram do 

movimento, a direção do Siseju-

fe se destacou pela presença de 

diretoras, diretores, funcioná-

rias e funcionários do sindicato.  

Servidoras do Judiciário Federal 

do Rio e de outras categorias 

profissionais também estiveram 

presentes à passeata, a grande 

maioria vestida de lilás.

“A luta é pela igualdade, sob 

todos os aspectos. É pelo di-

reito da mulher se comportar 

como desejar, fazer o que bem 

entender, ser o que ela quiser: 

mãe, dona de casa, trabalha-

dora, militante, sindicalista. A 

luta é pela liberdade”, defendeu 

Fernanda Lauria, diretora do 

Sisejufe.

A concentração começou na 

Candelária no fim da tarde e 

percorreu a Avenida Rio Branco. 

Levando várias faixas e cartazes e 

gritando palavras de ordem pelo 

fim da violência contra a mulher, 

contra a Reforma da Previdência,  

e entre outros pontos, as mani-

festantes não pouparam críticas 

ao governo Temer e ao governa-

dor Luiz Fernando Pezão, ambos 

do PMDB.

Os dados de violência contra 

a mulher são estarrecedores. 

Segundo levantamento recente 

do Instituto de Segurança Públi-

ca (ISP) da Secretaria Estadual 

de Segurança, somente no ano 

passado, a cada 12 minutos, 

uma mulher foi vítima de agressão 

física no Estado do Rio de Janeiro. 

Do total dos registros de ocorrên-

cia de agressão feitos em 2016, 

64% das vítimas eram mulheres.

Os números apontam que 

duas mulheres por dia pro-

curaram uma delegacia para 

registrar algum tipo de assé-

dio. Os dados constam das 

análises preliminares do Dos-

siê Mulher, que será divulgado 

e traz informações relativas à 

violência contra a mulher no 

Rio. Cotidianamente, milhares 

de mulheres são vítimas de 

lesão corporal dolosa, ame-

aça, assédio sexual, atentado 

violento ao pudor, estupro, 

homicídio doloso e violência 

doméstica.

Na avaliação da diretora-

-presidente do ISP, Joana 

Monteiro, os números reve-

lam a magnitude do problema. 

“É preciso conscientizar a 

população e demandar polí-

ticas que venham a reduzir as 

agressões”, afirma.

*Da Redação, com 

informações da Agência Brasil.

Concentração começou na Candelária no fim da tarde e percorreu a Rio Branco 

Direção do Sisejufe se destacou pela presença de diretoras, diretores, funcionárias e funcionários do sindicato na manifestação no Dia da Mulher
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Cristiane Vianna Amaral* 

e Aline Souza** 

A população do Rio, tra-

balhadores em geral, 

entre eles os servido-

res do Judiciário Federal no esta-

do, deram grande demonstração 

de que a política do governo 

Temer de ataque aos direitos 

adquiridos dos trabalhadores 

sofrerá resistências e não será 

implementada com tanta facili-

dade. Nem mesmo a violência 

da Polícia Militar do governador 

Luiz Fernando Pezão foi capaz de 

diminuir o ímpeto e a vontade 

dos manifestantes que fizeram 

passeata pacífica no dia 15 de 

março contra a Reforma da Pre-

vidência. O protesto no Centro 

do Rio reforçou os atos que 

ocorreram em diversas capitais e 

no interior do país contra a PEC 

287/2016 que trata da reforma 

e prevê, entre outros pontos,  o 

aumento da idade mínima para 

a aposentadoria aos 65 anos de 

idade, tanto para homens quan-

to para mulheres. No Rio, cerca 

de 100 mil pessoas participaram 

da caminhada da Candelária à 

Central do Brasil, local em que 

houve confusão com a PM e 

que se espalhou por toda a área 

central da cidade. 

A mobilização dos servidores 

do Judiciário Federal, promo-

vida pelo Sisejufe nos locais 

de trabalho, começou às 15h. 

Em frente ao prédio da Justiça 

Federal da Rio Branco, por 

exemplo, o diretor-presidente 

do sindicato, Valter Nogueira 

Alves, convocou a categoria 

para a manifestação geral. Gru-

pos de Volta Redonda e do TRE 

Sede, na Presidente Wilson, se 

uniram e partiram em caminhada 

em direção à Candelária.  

 Na sede do TRF, na rua do 

Rio se mobiliza contra Reforma da Previdência
Passeata contra PEC 287 reúne 100 
mil pessoas para evitar ataques aos 
direitos dos trabalhadores. 
Servidores do Judiciário Federal 
marcam presença na manifestação

Acre, os diretores Ronaldo das 

Virgens, Soraia Marca, Lucena 

Pacheco e Mariana Liria, entre 

outros, participaram do ato na 

frente ao prédio. “Precisamos 

reagir a todo e qualquer ataque 

contra os direitos dos traba-

lhadores”, salientou Ronaldo. 

Mariana destacou os efeitos 

nefastos da reforma para as mu-

lheres. A PEC iguala as condições 

de aposentadoria entre homens 

e mulheres desconsiderando 

totalmente a chamada “dupla jor-

nada da mulher” e não apresenta 

nenhuma medida compensatória. 

Em frente ao Foro Venezuela, 

o representante de base Flavio 

Pietro chamou a atenção para 

os aspectos da reforma que 

beneficiam o setor financeiro.  

Também participaram de ativi-

dade, o diretor Marcelo Neres, 

a servidora Josélia dos Reis, 

entre outros. No TRT, na rua do 

Lavradio, os servidores reivindi-

caram a manutenção os direitos 

trabalhistas já adquiridos evo-

cando palavras de ordem como 

“Nenhum Direito a Menos” e 

“Fora Temer”. 

Em Volta Redonda, a mobiliza-

ção dos servidores do Judiciário 

Federal começou às 5h30, em 

frente à CSN. Eles integraram 

a Frente Unificada contra as 

Reformas Previdenciária e Tra-
balhista, que reúne mais de dez 
sindicatos, centrais sindicais e 
associações. Às 7h30, a concen-
tração foi na porta do prédio do 

INSS. Em seguida, se uniram a 

manifestantes de outras cidades 

da região e fecharam a Rodovia 

393. No início da tarde, saíram 

rumo à capital para participarem 

da passeata. Servidores de ou-

tras regiões do estado também 

fizeram manifestações, como em 

Itaboraí, Tanguá e Campos dos 

Goytacazes.

Mobilização
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Rio se mobiliza contra Reforma da Previdência

O Dia Nacional de Luta 

contra a Reforma da Previdên-

cia, em 15 de março, também 

foi marcado por um ato em 

frente ao Tribunal Regional 

do Trabalho da Lavradio. A 

paralisação enfocou a pro-

posta de  Reforma Trabalhista, 

outra ameaça aos direitos dos 

cidadãos. O diretor do Sise-

jufe Amauri Pinheiro afirmou 

que só a união das classes 

trabalhadoras e dos servido-

res públicos, juntamente com 

a sociedade civil, tem o poder 

de impedir que o projeto 

da Reforma seja aprovado. 

“Somos contra a aprovação 

dessas reformas, elas em nada 

beneficiam o trabalhador: ao 

contrário, retiram seus di-

reitos, ludibriando com uma 

propaganda enganosa na tele-

visão e nos jornais”, afirmou.

Para o diretor do Siseju-

fe Ricardo Quiroga, a Re-

Ato no TRT repudia 
propostas de Temer 
enviadas ao Congresso

forma da Previdência destrói 

os direitos conquistados na 

Constituição de 1988. “É um 

governo ilegítimo que, sem base 

popular, quer destruir o serviço 

público.” O diretor destacou a 

necessidade de unificar os servi-

dores do Judiciário Federal. “Só 

a mobilização pode derrubar a 

reforma. As emendas visam ape-

nas disfarçar um projeto muito 

ruim para todos os trabalhado-

res e trabalhadoras”, avaliou.

Quiroga criticou ainda os 

ataques à Justiça do Trabalho. 

“Se a Reforma Trabalhista for 

aprovada, vamos retroceder aos 

tempos da República Velha”, 

comparou.

O ato reuniu diversas enti-

dades. Além dos diretores do 

Sisejufe, estiveram presentes os 

representantes do Sindicato dos 

Advogados, José Antonio Facha-

da; da OAB/RJ, Kique Carvalho; 

da Comissão de Direito Sindical 

da OAB/RJ, Aderson Bussin-

ger; da Comissão da Justiça 

do Trabalho da OAB, Clarissa 

Cunha; da Associação dos 

Juízes Federais/RJ, Fabricio 

Fernandes; da Associação 

dos Magistrados da Justiça do 

Trabalho, Ronaldo Callado, da 

CUT Rio, Marcelo Rodrigues; 

e também da Associação 

Brasileira de Advogados Tra-

balhistas e do Movimento dos 

Advogados pelas Liberdades 

Democráticas.

Em seguida ao ato, que 

reuniu cerca de 70 pes-

soas, o grupo seguiu com 

equipamento de som pelas 

avenidas Chile e Rio Branco, 

onde conversou com a po-

pulação e distribuiu material 

informativo, para se integrar 

a grande massa que já esta-

va concentrada na Avenida 

Presidente Vargas, próximo 

à Candelária.

Na Avenida Presidente Vargas, próximo à Can-

delária, mulheres, pessoas idosas, trabalhadores 

e trabalhadoras, filhos com seus pais, mães com 

crianças de colo, muitos jovens secundaristas 

protestaram. Era possível ler muitos cartazes e 

faixas que anunciavam a mesma mensagem: Somos 

contra a Reforma da Previdência.

Ana Raquel, 40 anos, militante  feminista, es-

tava na multidão. Sua motivação era luta contra 

o ataque aos direitos dos trabalhadores e das 

mulheres. Ela também se inspirava em sua mãe. 

“Eu penso muito na minha mãe, que faleceu há 

alguns anos. Ela se aposentou aos 61 anos e 

morreu aos 64. Se essa reforma passa, ela hoje 

não poderia se aposentar”, desabafou.

Sônia, 57, e sua amiga Elizabete, 65, defendiam 

também a Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

(Uerj), que há alguns anos sofre sem recursos do 

governo do estado para manter serviços básicos. 

“Apesar de ter condições de me aposentar, estou 

aqui hoje me posicionando contra a Reforma da 

Previdência pelos jovens e pelas mulheres, gente 

que vai trabalhar até o fim da vida se for aprovado 

esse projeto”, disse Sônia. “Queremos que o es-

tado assuma sua responsabilidade constitucional 

com a educação pública”, disse Elizabete.

Violência policial
A violência policial contra manifestantes do 

ato pacífico foi condenada pela direção do Si-

sejufe, que cobrará das autoridades a punição 

dos responsáveis. No começo da noite de 15 de 

março, houve as primeiras explosões de bombas. 

A repressão policial começou, após um grupo 

de mascarados atacar a Guarda Municipal 

da Central do Brasil. Armados com pedras e 

morteiros, eles alvejaram a cabine da GM e 

depois os próprios guardas, que revidaram 

com bombas de “efeito moral” e gás lacrimo-

gêneo indiscriminadamente. Os mascarados 

espalharam o terror pela Avenida Presidente 

Vargas, montando barreira de fogo em frente 

à sede do Sisejufe, que fica próxima à Rua 

Uruguaiana. A agência bancária ao lado do 

sindicato também foi depredada. A PM reagiu 

violentamente sem distinguir quem provocou 

a confusão. 

Manifestação 
pacífica sofre 
repressão da PM

*Da Redação
**Especial para o Sisejufe

Além dos diretores do Sisejufe, participaram da manifestação representantes de várias entidades
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Mobilização

A declaração do presi-

dente da Câmara dos 

Deputados, Rodrigo 

Maia (DEM-RJ), que defen-

deu que a Justiça Trabalhista 

deveria ser extinta, provocou 

fortes reações no meio sindical 

e jurídico. 

A direção do Sisejufe recha-

çou veementemente a postura 

do parlamentar e até mesmo 

o presidente do Tribunal Su-

perior do Trabalho (TST) e do 

Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho (CSJT), ministro 

Ives Gandra Martins da Silva 

Filho, também se posicionou 

contrário à posição do depu-

tado. Entidades representativas 

de juízes, como a Associação 

Nacional dos Magistrados da 

Justiça do Trabalho (Anamatra) 

e o Colégio de Presidentes 

e Corregedores de Tribunais 

Regionais do Trabalho (Cole-

precor), também reagiram e 

repudiaram a manifestação do 

presidente da Câmara, con-

siderando que as afirmações 

de Maia “ofendem” os juízes. 

A direção do sindicato emitiu 

nota de repúdio à declaração 

do presidente da Câmara. 

Direção do Sisejufe rebate ataques 
do presidente da Câmara 
à Justiça do Trabalho

Leia a nota:
“Mais uma vez o deputado 

federal Rodrigo Maia (DEM-RJ), 

presidente da Câmara, preposto 

do governo Temer no Congres-

so, resolveu atacar a Justiça do 

Trabalho e os direitos dos traba-

lhadores. Ao afirmar que a JT não 

deveria existir e que é responsável 

pelo desemprego (sic), o deputa-

do age de má fé e demonstra que 

defende os interesses dos explo-

radores e é totalmente contra a 

classe trabalhadora.

Ao dizer que a CLT deve ser ra-

dicalmente alterada a ponto de se 

tornar inócua, Rodrigo Maia ape-

nas mostra que deseja precarizar, 

ao máximo, as relações de traba-

lho, permitindo uma verdadeira lei 

da selva. Certamente, se possível, 

revogaria até a Lei Áurea.

O parlamentar é um represen-

tante da oligarquia que há séculos 

busca viver do trabalho alheio e 

usa o Estado para seus interesses 

escusos em detrimento da socie-

dade. Por nunca ter trabalhado 

(aliás praticamente só atuou na 

política partidária ao longo da 

vida), Rodrigo Maia se dá ao 

luxo de querer destruir toda a 

legislação que, desde a CLT até 

a Constituição Cidadã de 1988, 

tem buscado proteger os traba-

lhadores e garantir um mínimo de 

relações justas no conflito Capital 

x Trabalho.

O deputado do DEM é o 

porta-voz de um projeto ilegíti-

mo que não passou pelo crivo 

popular, pelo sufrágio universal 

ou qualquer tipo de consulta 

democrática.

O Sisejufe repudia mais essa 

agressão aos trabalhadores da ini-

ciativa privada e aos servidores da 

Justiça do Trabalho, que têm cum-

prido um papel fundamental na 

garantia do acesso ao Judiciário 

na busca do respeito aos direitos 

trabalhistas. Não nos calaremos 

diante desse ataque brutal ao 

Estado Democrático de Direito 

e aos direitos dos trabalhadores.  

Resistiremos e denunciaremos 

cada uma dessas tentativas de 

destruição desse segmento fun-

damental do Judiciário.

Não nos deixaremos intimidar 

pelo presidente da Câmara, aliado 

de Eduardo Cunha e do presiden-

te Temer, todos citados várias 

vezes em investigações de casos 

de corrupção.

Nenhum direito a menos!”

Declaração de Rodrigo Maia provocou fortes reações no meio sindical e jurídico

Mobilização dos servidores: a direção do Sisejufe não se calará diante dos ataques ao Judiciário


